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A diversidade de gênero e orientação sexual é uma característica inegável da 
sociedade contemporânea. No entanto, pessoas LGBTQIAPN+ seguem enfrentando 
estigmatização, discriminação e violência, confi gurando um obstáculo substancial 
para o acesso a serviços de saúde de qualidade (Coelho; Desidério; Rocha, 2023). 
Esses processos, frequentemente marcados pela LGBTQIAPN+fobia, afetam de 
forma direta a saúde física e mental, provocando exclusão social e difi culdades na 
obtenção de cuidados adequados.

Estudos apontam que sistemas de saúde, muitas vezes, não estão preparados para 
lidar com demandas específi cas dessa população, o que compromete a integralidade 
da atenção (Perlongher, 2008). No Brasil, mesmo com avanços do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e a instituição de políticas de equidade, persistem lacunas relacionadas 
à inclusão de dados sobre gênero e orientação sexual nos sistemas de informação, à 
implementação de protocolos e à formação de profi ssionais (Oliveira, 2022).

Dados da Pesquisa Nacional de Saúde (IBGE, 2019) estimam cerca de 3 milhões 
de pessoas LGBTQIAPN+ no país, número que pode chegar a mais de 20 milhões 
segundo a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais 
e Intersexos (ABGLT) (LORENA et al., 2023). Apesar disso, a literatura ainda 
registra grande invisibilidade sobre as necessidades dessa população (Carvalho; 
Barreto, 2021). As demandas variam conforme as especifi cidades: lésbicas e pessoas 
que gestam enfrentam desafi os na saúde sexual e reprodutiva; homens gays lidam 
com barreiras no acesso à prevenção de ISTs e apoio em saúde mental; bissexuais 
sofrem dupla discriminação; pessoas trans e de gênero diverso necessitam de acesso 
a processos de transição seguros e serviços sensíveis culturalmente (Bouman et al., 
2016).

As barreiras incluem discriminação nos atendimentos, negação do uso do nome 
social, difi culdade de acesso a medicamentos como hormônios e Profi laxia Pré-
Exposição (PrEP), e oferta insufi ciente de serviços de saúde mental (Torres et al., 
2021; Blair et al., 2022). Pesquisas como a de Shihadeh, Pessoa e Silva (2017) 
evidenciam que experiências de constrangimento, violência institucional e ausência 
de acolhimento afastam usuárias e usuários dos serviços,   levando   à   automedicação   
e a procedimentos inseguros.
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No período de 2015 a 2017, foram registradas 24.564 notifi cações de violência contra a 
população LGBTQIAPN+ no Brasil, sendo a violência física a mais recorrente (Pinto 
et al., 2020). Em 2021, o Disque 100 recebeu 11.388 denúncias, 152 relacionadas 
a estabelecimentos de saúde, com maior incidência de LGBTQIAPN+fobia contra 
homens gays e pessoas negras (Souza et al., 2023). Esses dados evidenciam o 
cruzamento entre sexualidade divergente e racismo estrutural como fator agravante 
da vulnerabilidade social.

A atuação da e do Assistente Social na Saúde

O Serviço Social está presente na saúde desde o início do século XX, consolidando 
sua atuação na saúde básica com o SUS e a Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990). 
A e o Assistente Social atuam no acolhimento, escuta qualifi cada, orientação sobre 
direitos, articulação com políticas públicas e acompanhamento de casos complexos, 
comprometendo-se com os princípios de universalidade, integralidade e equidade 
(Ribeiro, 2005; Souza, 2015).

A Resolução CFESS nº 383/1999 reconhece a e o Assistente Social como profi ssional 
de saúde, cuja prática deve considerar determinantes sociais e culturais. O Código 
de Ética (1993) orienta a eliminação de todas as formas de preconceito e a promoção 
da diversidade. Resoluções como a CFESS nº 594/2011 (linguagem inclusiva) e a nº 
845/2018 (atuação no processo transexualizador) reforçam o dever ético de garantir 
respeito   à   identidade   de   gênero   e   atendimento   humanizado.

Atender a população LGBTQIAPN+ requer qualifi cação profi ssional, sensibilidade 
para reconhecer e combater discriminações e compromisso com o enfrentamento 
da LGBTfobia, incluindo sua dimensão institucional. A e o Assistente Social têm 
papel estratégico na efetivação de políticas públicas inclusivas, na promoção de 
ambientes de cuidado acolhedores e na defesa do direito à saúde para todas as 
pessoas, reafi rmando o projeto ético-político da profi ssão.
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